
 
 
 

 

PAUTA DA 12ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

LEGISLATIVA  

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assemblei

deliberará sobre as seguintes matérias

de reuniões das comissões:

1 – PL 83/2025  

Autor: Deputado Rodrigo Minotto (PDT)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

A proposta garante o direito ao pagamento de meia

nos eventos de natureza cultural, esportiva e de

São considerados profissionais da área de saúde

biomédicos, bioquímicos, educadores físicos, enfermeiros, farmacêuticos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, médicos, médicos veterinários, nutricionistas,

odontólogos, psicólogos e terapeutas que atuam em práticas integrativas. 

 2 – PL 125/2025  

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

O projeto estabelece a idade de 40 anos para que a mulher tenha acesso aos exames 

de mamografia pelo Sistema Único de Saúde (SUS)

lei federal n. 11.664/2008. 

3 – PL 126/2025  

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS)

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)

O projeto assegura o acesso e a disponibilização de testes genéticos pelo Sistema 

Único de Saúde no Estado

hereditárias, bem como personalizar o tratamento médico.

 

PAUTA DA 12ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da Assembleia Legislativa de Santa Catarina

sobre as seguintes matérias, na reunião do dia 06/5/2025, às 

: 

Rodrigo Minotto (PDT) 

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB)  

garante o direito ao pagamento de meia-entrada aos profissionais de saúde 

nos eventos de natureza cultural, esportiva e de lazer no estado. 

São considerados profissionais da área de saúde, para esse fim: assistentes sociais, 

biomédicos, bioquímicos, educadores físicos, enfermeiros, farmacêuticos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, médicos, médicos veterinários, nutricionistas,

odontólogos, psicólogos e terapeutas que atuam em práticas integrativas. 

Paulinha (PODEMOS) 

Relator: Deputado Mauro de Nadal (MDB) 

estabelece a idade de 40 anos para que a mulher tenha acesso aos exames 

de mamografia pelo Sistema Único de Saúde (SUS), em observância ao já disposto na 

 

Autor: Deputada Paulinha (PODEMOS) 

ro de Nadal (MDB) 

assegura o acesso e a disponibilização de testes genéticos pelo Sistema 

no Estado, com o objetivo de identificar e prevenir doenças 

personalizar o tratamento médico. 
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PAUTA DA 12ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA DA 3ª SESSÃO 

a Legislativa de Santa Catarina 

, às 10h, na sala 

entrada aos profissionais de saúde 

: assistentes sociais, 

biomédicos, bioquímicos, educadores físicos, enfermeiros, farmacêuticos, 

fisioterapeutas, fonoaudiólogos, médicos, médicos veterinários, nutricionistas, 

odontólogos, psicólogos e terapeutas que atuam em práticas integrativas.  

estabelece a idade de 40 anos para que a mulher tenha acesso aos exames 

, em observância ao já disposto na 

assegura o acesso e a disponibilização de testes genéticos pelo Sistema 

prevenir doenças 



 
 
 

 

Dentre as diretrizes do programa está o tratamento prioritário na realização dos 

exames aos pacientes com histórico familiar de doenças genéticas, câncer hereditário 

e, ainda, dos com indicação médica fundamentada. 

4 – PL 323/24 

Autor: Deputado Sargento Lima (PL)

Relator: Deputado Matheus Cadorin (NOVO)

O projeto obriga as instituições financeiras credoras dos automóveis que tiverem 

pagos integralmente pelos devedores a 

Estadual de Trânsito (DETRAN). 

A medida busca prevenir 

automóvel. 

5 – PL 298/2023  

Autor: Deputado Volnei Weber 

Relator: Deputado Matheus Cadorin (NOVO)

A proposta isenta do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) as motocicletas, motonetas e 

no transporte remunerado de passageiros, mercadorias ou na prestação de serviço 

comunitário. 

6 – PL 419/2024 

Autor: Deputado Marcius Machado (PL)

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

O projeto altera para quatro semanas o período das férias escolares de inverno nas 

cidades da Serra Catarinense, diminuindo em duas semanas as de verão nessas 

localidades. 

 

 

programa está o tratamento prioritário na realização dos 

exames aos pacientes com histórico familiar de doenças genéticas, câncer hereditário 

e, ainda, dos com indicação médica fundamentada.  

Autor: Deputado Sargento Lima (PL) 

Deputado Matheus Cadorin (NOVO) 

O projeto obriga as instituições financeiras credoras dos automóveis que tiverem 

pagos integralmente pelos devedores a realizar a comunicação ao Departamento 

Estadual de Trânsito (DETRAN).  

prevenir fraudes no processo de transferência da propriedade do 

Volnei Weber (MDB) 

Matheus Cadorin (NOVO) 

A proposta isenta do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

as motocicletas, motonetas e scooters de até 160 cilindradas que forem usadas 

no transporte remunerado de passageiros, mercadorias ou na prestação de serviço 

Autor: Deputado Marcius Machado (PL) 

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)  

O projeto altera para quatro semanas o período das férias escolares de inverno nas 

cidades da Serra Catarinense, diminuindo em duas semanas as de verão nessas 
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programa está o tratamento prioritário na realização dos 

exames aos pacientes com histórico familiar de doenças genéticas, câncer hereditário 

O projeto obriga as instituições financeiras credoras dos automóveis que tiverem sido 

realizar a comunicação ao Departamento 

es no processo de transferência da propriedade do 

A proposta isenta do pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

de até 160 cilindradas que forem usadas 

no transporte remunerado de passageiros, mercadorias ou na prestação de serviço 

O projeto altera para quatro semanas o período das férias escolares de inverno nas 

cidades da Serra Catarinense, diminuindo em duas semanas as de verão nessas 



 
 
 

 

7 – PL 575/2024 

Autor: Deputado Marcius Machado (PL)

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)

O projeto dispõe sobre a doação do excedente da merenda escolar pelos 

estabelecimentos escolares do estado, desde que estejam no prazo de validade e nas 

condições especificadas pelo fabricante

8 – PL 100/2024 

Autor: Deputada Ana Campagnolo 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

O projeto estabelece o regramento acerca da denominação de produtos cuja origem 

seja de proteína vegetal ou proteína animal sintética.

Nos termos da proposta, os produtos que contenham proteínas vegetais ou células de 

cultivo animais não poderão usar denominação associada às de produtos de origem 

animal e seus derivados. 

O projeto proíbe que, na publicidade e propaganda desses produtos, se faça uso 

embalagens, etiquetas ou qualquer outro material indicando ou sugerindo que se trata 

de um alimento de origem animal.

Justifica-se tal regramento no fato de que as proteínas de origem animal são ricas em 

todos os aminoácidos essenciais, fundamentais ao 

que as torna um alimento completo. 

Enquanto isso, as proteínas vegetais frequentemente carecem de um ou mais 

aminoácidos essenciais, exigindo suplementação dietética, sob pena de lacuna 

nutricional. 

Ao estabelecer diretrizes claras e inconfundíveis de nomenclatura, o projeto busca 

resguardar o patrimônio alimentar, informando adequadamente os consumidores 

sobre suas escolhas alimentares.   

 

Autor: Deputado Marcius Machado (PL) 

Relator: Deputado Fabiano da Luz (PT)  

O projeto dispõe sobre a doação do excedente da merenda escolar pelos 

estabelecimentos escolares do estado, desde que estejam no prazo de validade e nas 

adas pelo fabricante. 

Autor: Deputada Ana Campagnolo (PL) 

Pepê Collaço (PP) 

O projeto estabelece o regramento acerca da denominação de produtos cuja origem 

seja de proteína vegetal ou proteína animal sintética. 

da proposta, os produtos que contenham proteínas vegetais ou células de 

cultivo animais não poderão usar denominação associada às de produtos de origem 

O projeto proíbe que, na publicidade e propaganda desses produtos, se faça uso 

embalagens, etiquetas ou qualquer outro material indicando ou sugerindo que se trata 

de um alimento de origem animal. 

se tal regramento no fato de que as proteínas de origem animal são ricas em 

todos os aminoácidos essenciais, fundamentais ao pleno funcionamento corporal, o 

que as torna um alimento completo.  

Enquanto isso, as proteínas vegetais frequentemente carecem de um ou mais 

aminoácidos essenciais, exigindo suplementação dietética, sob pena de lacuna 

s claras e inconfundíveis de nomenclatura, o projeto busca 

resguardar o patrimônio alimentar, informando adequadamente os consumidores 

sobre suas escolhas alimentares.    
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O projeto dispõe sobre a doação do excedente da merenda escolar pelos 

estabelecimentos escolares do estado, desde que estejam no prazo de validade e nas 

O projeto estabelece o regramento acerca da denominação de produtos cuja origem 

da proposta, os produtos que contenham proteínas vegetais ou células de 

cultivo animais não poderão usar denominação associada às de produtos de origem 

O projeto proíbe que, na publicidade e propaganda desses produtos, se faça uso de 

embalagens, etiquetas ou qualquer outro material indicando ou sugerindo que se trata 

se tal regramento no fato de que as proteínas de origem animal são ricas em 

pleno funcionamento corporal, o 

Enquanto isso, as proteínas vegetais frequentemente carecem de um ou mais 

aminoácidos essenciais, exigindo suplementação dietética, sob pena de lacuna 

s claras e inconfundíveis de nomenclatura, o projeto busca 

resguardar o patrimônio alimentar, informando adequadamente os consumidores 



 
 
 

 

Dentre as penalidades aos estabelecimentos que estiverem na posse de produtos em 

desacordo com o regramento, estão as seguintes: a) perda do alvará sanitário; b) 

apreensão da mercadoria e c) multa de R$80 mil por descumprimento verificado, a ser 

revertida ao Programa Fomenta Agro SC. 

 9 – PL 126/2024 

Autor: Deputado Napoleão Bernardes (PSD) 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

A proposta obriga que os atendentes d

participem de cursos certificados a

deficiência. 

10 – PL 246/2023 

Autor: Deputado Sargento Lima (PL) 

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP)

O projeto propõe tornar facultativa a identificação individual oficial, denominada 

popularmente de “brincagem”, para fins de reconhec

estado. 

A alteração legislativa objetiva reduzir o risco de disseminação de doenças

11 – PL 418/2024  

Autor: Deputado Marcius Machado (PL)

Relator: Deputada Ana Campagnolo (PL)

A proposta institui o programa de estímulo à emissão de nota fiscal no estado, 

denominado “CPF na nota”, e busca estimular que os consumidores exijam o 

documento fiscal. 

O contribuinte (pessoa física ou jurídica) que exigir a nota fiscal ge

direito a receber créditos do Tesouro do estado.

 

Dentre as penalidades aos estabelecimentos que estiverem na posse de produtos em 

cordo com o regramento, estão as seguintes: a) perda do alvará sanitário; b) 

apreensão da mercadoria e c) multa de R$80 mil por descumprimento verificado, a ser 

revertida ao Programa Fomenta Agro SC.  

o Napoleão Bernardes (PSD)  

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP) 

A proposta obriga que os atendentes de público nos órgãos da Administração Pública 

certificados a respeito dos direitos das pessoas idosas e com 

Autor: Deputado Sargento Lima (PL)  

Relator: Deputado Pepê Collaço (PP) 

propõe tornar facultativa a identificação individual oficial, denominada 

popularmente de “brincagem”, para fins de reconhecimento dos bovinos nascidos no 

lteração legislativa objetiva reduzir o risco de disseminação de doenças

Autor: Deputado Marcius Machado (PL) 

Campagnolo (PL) 

A proposta institui o programa de estímulo à emissão de nota fiscal no estado, 

denominado “CPF na nota”, e busca estimular que os consumidores exijam o 

O contribuinte (pessoa física ou jurídica) que exigir a nota fiscal geradora do ICMS terá 

direito a receber créditos do Tesouro do estado. 
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Dentre as penalidades aos estabelecimentos que estiverem na posse de produtos em 

cordo com o regramento, estão as seguintes: a) perda do alvará sanitário; b) 

apreensão da mercadoria e c) multa de R$80 mil por descumprimento verificado, a ser 

público nos órgãos da Administração Pública 

dos direitos das pessoas idosas e com 

propõe tornar facultativa a identificação individual oficial, denominada 

imento dos bovinos nascidos no 

lteração legislativa objetiva reduzir o risco de disseminação de doenças animais.  

A proposta institui o programa de estímulo à emissão de nota fiscal no estado, 

denominado “CPF na nota”, e busca estimular que os consumidores exijam o 

radora do ICMS terá 



 
 
 

 

Na prática, o valor correspondente a até 20% do ICMS recolhido será assim distribuído: 

metade da quantia será revertida ao consumidor e a outra destinada a entidades sem 

fins lucrativos nas áreas de educação, segurança, assistência social, saúde, cultura e 

esporte, defesa e proteção animal.

O consumidor poderá compensar os créditos advindos desse programa para o 

pagamento do IPVA, solicitar a transferência dos valores para conta corrente o

poupança, além de usar o crédito para outras finalidades, nos termos de regulamento.

12 – PL 379/2024 

Autor: Deputado Antídio Lunelli 

Relator: Deputado Volnei Weber

O projeto institui certificado social para as entidades beneficentes comunitárias, de 

caridade, assistenciais, filantrópicas, religiosas que promoverem eventos, em caráter 

eventual, de bingo com cartelas para arrecadação de recursos à sua manutenção e 

outros com caráter social elevado.

13 - PL n. 166/2024  

Autor: Deputado Emerson Stein (PL)

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

A proposta cria o programa de censo de inclusão das pessoas com deficiência sensorial 

(auditiva, visual, tato, olfato e paladar), física, intelectual, psicossocial (mental), 

múltipla, assim como com o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Será apurado o número de pessoas portadoras de deficiências e seu perfil 

socioeconômico e de suas famílias, especificando: sexo, idade, composição familiar, 

grau de escolaridade, nível de renda, raça, profissão, remuneração, local de residência, 

existência de plano de saúde suas e de seus familiares.

Os dados obtidos formarão o Cadastro Estadual de Inclusão de Pessoas com 

Deficiência e Transtorno do Espectro Autista.

 

Na prática, o valor correspondente a até 20% do ICMS recolhido será assim distribuído: 

metade da quantia será revertida ao consumidor e a outra destinada a entidades sem 

as áreas de educação, segurança, assistência social, saúde, cultura e 

esporte, defesa e proteção animal. 

O consumidor poderá compensar os créditos advindos desse programa para o 

pagamento do IPVA, solicitar a transferência dos valores para conta corrente o

poupança, além de usar o crédito para outras finalidades, nos termos de regulamento.

Antídio Lunelli (MDB)  

Volnei Weber (MDB) 

institui certificado social para as entidades beneficentes comunitárias, de 

caridade, assistenciais, filantrópicas, religiosas que promoverem eventos, em caráter 

eventual, de bingo com cartelas para arrecadação de recursos à sua manutenção e 

ráter social elevado. 

Autor: Deputado Emerson Stein (PL) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)  

o programa de censo de inclusão das pessoas com deficiência sensorial 

(auditiva, visual, tato, olfato e paladar), física, intelectual, psicossocial (mental), 

múltipla, assim como com o Transtorno do Espectro Autista (TEA).  

o número de pessoas portadoras de deficiências e seu perfil 

socioeconômico e de suas famílias, especificando: sexo, idade, composição familiar, 

grau de escolaridade, nível de renda, raça, profissão, remuneração, local de residência, 

saúde suas e de seus familiares. 

Os dados obtidos formarão o Cadastro Estadual de Inclusão de Pessoas com 

Deficiência e Transtorno do Espectro Autista. 
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Na prática, o valor correspondente a até 20% do ICMS recolhido será assim distribuído: 

metade da quantia será revertida ao consumidor e a outra destinada a entidades sem 

as áreas de educação, segurança, assistência social, saúde, cultura e 

O consumidor poderá compensar os créditos advindos desse programa para o 

pagamento do IPVA, solicitar a transferência dos valores para conta corrente ou 

poupança, além de usar o crédito para outras finalidades, nos termos de regulamento. 

institui certificado social para as entidades beneficentes comunitárias, de 

caridade, assistenciais, filantrópicas, religiosas que promoverem eventos, em caráter 

eventual, de bingo com cartelas para arrecadação de recursos à sua manutenção e 

o programa de censo de inclusão das pessoas com deficiência sensorial 

(auditiva, visual, tato, olfato e paladar), física, intelectual, psicossocial (mental), 

o número de pessoas portadoras de deficiências e seu perfil 

socioeconômico e de suas famílias, especificando: sexo, idade, composição familiar, 

grau de escolaridade, nível de renda, raça, profissão, remuneração, local de residência, 

Os dados obtidos formarão o Cadastro Estadual de Inclusão de Pessoas com 



 
 
 

 

O cadastro servirá para o direcionamento de políticas públicas de atendimento a essas 

pessoas, devendo nortear as ações das Secretarias de Saúde, Educação e Assistência 

Social.   

14 – PL 88/2025 

Autor: Deputada Paulinha 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

A medida propõe abatimento de 5% no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

(ICMS) para as empresas industriais que 

diretamente aos processos de reciclagem

15 – PL 138/2025 

Autor: Deputado Mário Motta (PSD) 

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB)

O projeto possibilita a formação de parcerias entre escolas da rede pública estadual e 

pessoas jurídicas privadas especializadas em gestão educacional, com a finalidade de 

implementar ações estratégicas que contribuam para a modernização da 

administração escolar.  

16 – PL 109/2025 

Autor: Deputado Mário Motta (PSD) 

Relator: Deputado Alex Brasil (PL)

A medida assegura o direito à leitura da Bíblia Sagrada em espaços públicos das

instituições de ensino no e

configurar discriminação. 

 

 

 

 

O cadastro servirá para o direcionamento de políticas públicas de atendimento a essas 

ortear as ações das Secretarias de Saúde, Educação e Assistência 

a Paulinha (PODEMOS)  

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

A medida propõe abatimento de 5% no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

erviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

empresas industriais que encaminharem resíduos sólidos não perigosos

aos processos de reciclagem, em lugar de enviá-los aos aterros sanitários

Autor: Deputado Mário Motta (PSD)  

Relator: Deputado Volnei Weber (MDB) 

possibilita a formação de parcerias entre escolas da rede pública estadual e 

pessoas jurídicas privadas especializadas em gestão educacional, com a finalidade de 

lementar ações estratégicas que contribuam para a modernização da 

Autor: Deputado Mário Motta (PSD)  

Relator: Deputado Alex Brasil (PL) 

A medida assegura o direito à leitura da Bíblia Sagrada em espaços públicos das

estado, proibindo qualquer tipo de represália, sob pena de 
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O cadastro servirá para o direcionamento de políticas públicas de atendimento a essas 

ortear as ações das Secretarias de Saúde, Educação e Assistência 

A medida propõe abatimento de 5% no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

erviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

resíduos sólidos não perigosos 

aterros sanitários. 

possibilita a formação de parcerias entre escolas da rede pública estadual e 

pessoas jurídicas privadas especializadas em gestão educacional, com a finalidade de 

lementar ações estratégicas que contribuam para a modernização da 

A medida assegura o direito à leitura da Bíblia Sagrada em espaços públicos das 

stado, proibindo qualquer tipo de represália, sob pena de 



 
 
 

 

17 – PL 451/2023 

Autor: Deputado Sargento Lima (PL) 

Relator: Deputado Alex Brasil (PL)

A proposta proíbe o ensino e abordagem disciplinar do 

negacionismo nas escolas públicas e privadas do estado.

18 – PL 532/2023  

Autor: Deputado Padre Pedro (PT)

Relator: Deputado Alex Brasil (PL)

O projeto cria a política de bem

trabalho dos profissionais da educação no estado, compreendendo ações direcionadas 

à atenção à saúde integral e à prevenção ao adoecimento desses profissionais.

19 – PL 331/2023  

Autor: Deputado Sérgio Motta 

Relator: Deputado Napoleão Bernardes 

O projeto garante tratamento especializado nos concursos público

realizados no estado às pessoas com Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDHA), Dislexia e Síndrome de Down.

20 – PL 122/2025  

Autor: Deputado Matheus Cado

Relator: Deputado Napoleão Bernardes (PSD)

A proposta permite a transferência de propriedade de veículos com parcelas 

pendentes de pagamento do IPVA.

 

____________________________________

 

Autor: Deputado Sargento Lima (PL)  

Relator: Deputado Alex Brasil (PL) 

A proposta proíbe o ensino e abordagem disciplinar do holocausto sob o prisma do 

negacionismo nas escolas públicas e privadas do estado. 

Autor: Deputado Padre Pedro (PT) 

Relator: Deputado Alex Brasil (PL) 

O projeto cria a política de bem-estar, saúde e qualidade de vida e valorização no 

alho dos profissionais da educação no estado, compreendendo ações direcionadas 

à atenção à saúde integral e à prevenção ao adoecimento desses profissionais.

Sérgio Motta (REPUBLICANOS) 

Napoleão Bernardes (PSD) 

garante tratamento especializado nos concursos públicos e vestibulares 

stado às pessoas com Transtorno de Déficit de Atenção e 

Hiperatividade (TDHA), Dislexia e Síndrome de Down. 

Autor: Deputado Matheus Cadorin (NOVO) 

Napoleão Bernardes (PSD) 

A proposta permite a transferência de propriedade de veículos com parcelas 

de pagamento do IPVA. 

_________________________________________________________________
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holocausto sob o prisma do 

estar, saúde e qualidade de vida e valorização no 

alho dos profissionais da educação no estado, compreendendo ações direcionadas 

à atenção à saúde integral e à prevenção ao adoecimento desses profissionais. 

s e vestibulares 

stado às pessoas com Transtorno de Déficit de Atenção e 

A proposta permite a transferência de propriedade de veículos com parcelas 

_____________________________ 
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Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 

Coordenadoria das Comissões 

 (48) 3221-2576 

Michelle Dias 
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(48) 3221-3112 
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